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Resumo
A partir de uma investigação realizada em dois Centros de Testagem e Aconselhamento em DST/Aids 
de São Paulo, objetiva-se descrever processos de revelação do diagnóstico da infecção pelo HIV no 
contexto do aconselhamento sorológico. O estudo envolveu 14 sujeitos entrevistados após a revelação 
do resultado do teste. Conceitos da teoria psicanalítica de D. W. Winnicott foram utilizados para analisar 
e compreender os processos de aconselhamento investigados. Os resultados mostraram que o enfrenta-
mento do diagnóstico da infecção pelo HIV e o desejo de cuidar da saúde a partir da revelação do resul-
tado reagente têm efeitos variados nos sujeitos, dependendo do modo como o aconselhamento é feito. 
De um lado, pode-se ter a oportunidade de confronto consigo mesmo, com os próprios problemas, com 
a angústia gerada pela revelação do resultado, observando-se maior ou menor integridade psíquica dos 
sujeitos. Em contraste, isso não foi observado nos casos em que os sujeitos não se sentiram acolhidos e 
apoiados no aconselhamento. É importante que seja estabelecida uma relação intersubjetiva de ajuda no 
momento da revelação do diagnóstico da infecção pelo HIV para que o aconselhamento possa cumprir 
sua função estratégica de focar no problema específi co e nos recursos mais saudáveis do indivíduo.

Palavras-chave: Aconselhamento, revelação, teoria psicanalítica, sorodiagnóstico do HIV.

Disclosure of the HIV Infection Diagnosis in the Context 
of Counseling from the User’s Perspective

Abstract
The present study emerged from a research done in two Testing and Couseling Centers for STD/AIDS 
in São Paulo. It aims at describing the reagent HIV test disclosure processes within the context of the 
serological counseling. The study involved 14 subjects interviewed after they were disclosed their test 
results. In the analysis and understanding of the counseling processes investigated, concepts from D. 
W. Winnicott’s psychoanalytical theory were applied. The results showed that facing the HIV infection 
diagnosis and being willing to take care of one’s health after the reagent result disclosure have different 
effects on the subjects, depending on how the counseling takes place. From one side, they can have the 
opportunity to confront themselves, their own problems and the anguish generated by the result disclo-
sure, observing more or less psychic integrity from the subjects. On the other hand, this was not obser-
ved in cases where the subjects did not feel welcome and supported during counseling. It is important 
that an intersubjective relationship of support be established on the moment of the reagent HIV result 

1 Endereço para correspondência: Praça Baronesa de Bocaina, 83. Sumarezinho. São Paulo. SP. Brasil. CEP: 
05440-030. E-mail: dmfcm@usp.br e albereis@usp.br
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disclosure so that the counseling can fulfi ll its strategic function to focus on the specifi c problem and the 
healthiest resources from the individual.

Keywords: Counseling, disclosure, psychoanalytical theory, HIV serodiagnosis.

La Revelación del Diagnóstico de la Infección por el VIH 
en el Contexto del Asesoramiento: La Versión del Usuario

Resumen
El estudio surge de una investigación que se produjo en dos Centros de Pruebas y Asesoramiento en 
DST/Sida en São Paulo, con el objetivo de describir procesos de revelación del resultado de la infección 
por el VIH en el contexto del asesoramiento serológico. El estudio involucró a 14 sujetos a quienes se 
les hizo una entrevista tras la revelación del resultado del examen. El análisis y la comprensión se hi-
cieron aplicando conceptos de la teoría psicoanalítica de D. W. Winnicott. Los resultados demostraron 
que hacer frente al diagnóstico de la infección por el VIH y el deseo de cuidar la salud tras la revelación 
del resultado reactivo tiene efectos distintos en los sujetos, y dependen del modo con el que se hace 
el asesoramiento. Por un lado, es posible que haya oportunidad del confronto consigo mismo, con los 
propios problemas, con la angustia generada por la revelación del resultado, observándose más o menos 
la integridad psíquica de los sujetos. Por otro lado, esto no se observó en los casos en que los sujetos 
no se sintieron acogidos y apoyados en el asesoramiento. Es importante que se establezca una relación 
intersubjetiva de ayuda en el momento de la revelación de la infección por el VIH para que el asesora-
miento cumpla su función estratégica de enfocar en el problema específi co y en los recursos más sanos 
del indivíduo.

Palabras clave: Asesoramiento, revelación, teoría psicoanalítica, serodiagnóstico del SIDA.

Este estudo tem por propósito descrever 
processos de revelação do diagnóstico da infec-
ção pelo HIV no contexto do aconselhamento 
sorológico, a partir da versão do usuário e to-
mando como referencial teórico de análise a teo-
ria psicanalítica de D. W. Winnicott.

A construção da prática do aconselhamento 
nos serviços denominados Centros de Testagem 
e Aconselhamento (CTA) em DST/Aids atuais 
foi apoiada na teoria de Carl Rogers. Para o autor, 

. . . a consulta psicológica [counseling] 
efi caz consiste numa relação permissiva, 
estruturada de uma forma defi nida que per-
mite ao paciente alcançar uma compreen-
são de si mesmo num grau que o capacita a 
progredir à luz da sua nova orientação (Ro-
gers, 1974a, p. 29).
Em documentos ofi ciais brasileiros, o acon-

selhamento é explicitado como técnica preconi-
zada para o trabalho em centros de testagem do 
HIV. Nesses documentos encontram-se referên-
cias quanto ao modo de trabalhar de Rogers e de 
suas concepções teóricas em torno desta prática 
(Ministério da Saúde, 1999a, 1999b). 

Rogers (1974b) recomenda uma atitude au-
têntica do profi ssional que assume esta tarefa de 
fazer o aconselhamento, apontando como fi nali-
dade desta prática ajudar a pessoa a se integrar, 
tornar-se independente e amadurecida para re-
solver seus problemas conforme eles vão apare-
cendo na sua vida. O autor parte do princípio que 
as pessoas têm, em potencial, essa capacidade, 
podendo chegar, por si mesmas à resolução de 
suas difi culdades no processo de aconselhamen-
to, desde que lhes seja oferecida uma atmosfera 
adequada (Rogers, 1974b).

Para alcançar esse objetivo, o aconselhador 
deve buscar aceitar e compreender a personali-
dade do usuário, com seus aspectos positivos e 
negativos, havendo a exigência de uma atitude 
de aproximação para pensar conjuntamente com 
ele. Priorizam-se, portanto, na relação envolvi-
da entre aconselhador e usuário, os conteúdos 
emocionais mais do que os intelectuais e, mais 
do que resolver um problema, habilitar o usuário 
a tomar suas decisões no presente e no futuro. 
Isso é desafi ador no aconselhamento em DST/
HIV/Aids, pois este pressupõe uma quantidade 
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de informações a serem transmitidas e ainda as-
sim, manter o foco no usuário. Souza, Czeresnia 
e Natividade (2008) apontam que esse aspecto 
do aconselhamento o constitui como uma prá-
tica paradoxal, na medida em que ele encerra, 
sob o olhar dos usuários, momentos geradores 
de acolhimento-tensionamento; diálogo-norma-
tividade; amedrontamento-motivação, refl exão- 
paralisia.

No aconselhamento em HIV/Aids, devem- 
se criar condições para prover atitude de escuta, 
respeitar o sistema de crenças dos indivíduos, e 
contribuir para que eles tenham confi ança nos 
próprios recursos internos para tomar suas deci-
sões de vida. A tarefa adicional consiste em que 
tudo isto se passa no contexto relacionado a ter 
ou não ter se infectado pelo Vírus da Imunodefi -
ciência Humana (HIV), ter ou não ter condições 
de adotar práticas sexuais mais protegidas, poder 
ou não poder negociar o uso de preservativo com 
o parceiro, querer ou não querer tomar a medi-
cação antirretroviral entre outras condições de 
vida, saúde e cuidado que possam estar relacio-
nadas à singularidade do usuário que participa 
do aconselhamento.

Portanto,
. . . ações de aconselhamento realizadas no 
âmbito dos CTA constituem possibilidade 
de transformar o cidadão em sujeito de sua 
própria saúde e de sua doença. O aconse-
lhamento deve permitir que ele passe a inte-
grar, na sua experiência pessoal, as informa-
ções sobre Aids e prevenção, e que encontre 
alternativas pessoais e coletivas para o en-
frentamento das questões propostas pela 
epidemia (Ministério da Saúde, 1999a, p. 9).
O processo de aconselhamento em DST/

Aids contém três componentes: apoio emocio-
nal ao usuário, apoio educativo e avaliação de 
riscos, que propicia a refl exão sobre valores, 
atitudes e condutas (Miranda, Barroso, Silva, & 
Silva, 2008).

Assim, o aconselhamento constitui-se tam-
bém como uma ação de prevenção e é compo-
nente do processo de diagnóstico, provendo o 
usuário de atenção individualizada e singular. 
Sua realização, na prática dos CTA, pode estar 
presente nos momentos pré e pós testagem e 
pode não estar restrita ao atendimento das pes-

soas que buscam o diagnóstico (Ministério da 
Saúde, 2010).

O aconselhamento pode ser oferecido a to-
dos os usuários dos CTA antes da testagem. É 
neste momento que se realiza o acolhimento, o 
estabelecimento do vínculo, o levantamento de 
situações de vulnerabilidade e a orientação sobre 
o teste. Este é um procedimento que os usuários 
optam por realizar ou não, independentemente 
da metodologia diagnóstica utilizada, seja rápida 
ou convencional. Nesse caso, o profi ssional aco-
lhe o usuário e dialoga com ele sobre a motiva-
ção de fazer o teste, a metodologia a ser utilizada 
e as expectativas do resultado. O usuário tem o 
direito de decidir entre as diferentes modalida-
des de testagem oferecidas pelo CTA (Ministé-
rio da Saúde, 2010).

Todas essas ações só atingirão seus ob-
jetivos de colocarem o usuário como centro, 
considerando-o como uma pessoa autônoma, se 
levarem em conta as conquistas da humanidade 
na área dos direitos humanos, especialmente dos 
direitos sexuais. Nessa área de conhecimento, 
trabalhos têm sido desenvolvidos propondo um 
modelo operacional para instrumentalizar profi s-
sionais de saúde em suas intervenções de preven-
ção do HIV (Paiva, 1998), e apresentando uma 
visão alternativa e positiva dos direitos sexuais 
pautada por princípios éticos e por condições ca-
pacitantes que envolvem: a diversidade sexual, 
as diversas formas de constituição da família, a 
autonomia para tomar decisões e a equidade de 
gênero (Petchesky, 1999).

O aconselhamento para revelação do teste 
de HIV (aconselhamento pós-teste) é um proces-
so no qual profi ssional e usuário compartilham 
de uma situação face a face, em que um tem a in-
formação que o outro veio buscar e no qual deve 
ser oferecido espaço em que se possa depositar o 
conhecimento que se adquiriu ao longo da vida 
fazendo as próprias escolhas. O aconselhador 
tem uma função constituída como uma espécie 
de moderador, de emissário da informação que 
será veiculada, procurando garantir um ambiente 
de confi abilidade nos resultados, de sigilo e de 
respeito aos direitos individuais.

Na concepção inicial dos CTAs não estava 
prevista a criação de vínculos longos e/ou du-
radouros nos processos de aconselhamento, po-
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rém o número de encontros de atendimentos era 
aberto. Atualmente, de acordo com a evolução 
da epidemia e diante da complexidade das situ-
ações vivenciadas pelos usuários, tem sido cada 
vez mais valorizado o vínculo com os usuários. 
Além disso, é proposto o aconselhamento conti-
nuado para pessoas que aguardam os resultados 
de exames de HIV, sífi lis, hepatites e também 
para pessoas vivendo com HIV/Aids, portadores 
de hepatites e seus familiares, enquanto não fo-
ram encaminhados e atendidos nos serviços de 
referência para tratamento (Ministério da Saúde, 
2010).

A dinâmica do aconselhamento varia muito 
em função das pessoas envolvidas, mas é desejá-
vel que o aconselhador, diante do resultado rea-
gente, esteja capacitado para: (a) oferecer apoio 
emocional, possibilitando ao usuário tempo para 
assimilar o impacto do diagnóstico; lidar com 
sentimentos de culpa, rejeição, punição, desmis-
tifi cando aspectos de degenerescência, morte, 
dentre outros; (b) diferenciar a condição de por-
tador do vírus da de doente, informando sobre a 
necessidade de exames complementares que se-
rão realizados pelo serviço de referência, ressal-
tando a importância do tratamento para a Aids; 
(c) reforçar a necessidade de adoção de medidas 
preventivas para evitar a reinfecção pelo HIV 
e outras DST, e a transmissão do vírus a outras 
pessoas; (d) garantir a aprendizagem de como 
colocar o preservativo; (e) orientar sobre a ne-
cessidade de revelar o resultado ao(s) parceiro(s) 
atual(is), disponibilizando o serviço para isso; e 
(f) encaminhar para serviços complementares de 
assistência médica, e social quando necessário, 
incentivando a adesão à terapia medicamentosa 
(Ministério da Saúde, 1999a).

Para compreender os processos de acon-
selhamento analisados neste artigo, foram uti-
lizados conceitos da teoria psicanalítica de D. 
W. Winnicott. Trata-se de uma teoria que tem 
como pressuposto que a relação intersubjetiva 
entre o analista e analisando é o que determina 
a transformação subjetiva, mais do que cada 
um dos participantes desta dupla (Winnicott, 
1954/1978a).

No desenvolvimento do trabalho analítico 
o autor propõe a criação de um setting para o 
atendimento das demandas, que se transformam 

continuamente na contemporaneidade, exigin-
do uma mudança de lugar do analista. Em sua 
concepção, nesse setting, não se prioriza nem 
o lugar do analista nem o lugar do analisando, 
recomendando-se uma posição de trânsito entre, 
um lugar onde o indivíduo possa prover de suas 
necessidades prementes, sem ser invadido com 
conteúdos que não consiga suportar, endereça-
dos pelo analista. O lugar proposto é o de uma 
mãe sufi cientemente boa que oferece ao seu bebê 
o holding, isto é, a sustentação da sua angústia 
fundamental até que ele esteja em condições de 
utilizar seus próprios recursos e possa caminhar 
sozinho (Moreno & Reis, 2002).

Winnicott (1965/1994, 1971/1984), identi-
fi cando cada vez mais a importância da primeira 
entrevista em psicanálise, desenvolveu uma mo-
dalidade de atendimento denominada consulta 
terapêutica especialmente direcionada aos indi-
víduos para os quais não era indicada uma aná-
lise nos moldes tradicionais. Caracterizava-se 
assim, neste(s) encontro(s), uma valorização do 
tempo e espaço de conversa. Na consulta tera-
pêutica, propõe-se que o ambiente criado facilite 
a apresentação de questões trazidas pelo sujeito, 
havendo a sustentação e a gradativa apropriação 
elucidativa das mesmas por meio da mutualida-
de. Esse ambiente entre analista e analisando é 
concebido a partir das noções desenvolvidas a 
partir da relação mãe-bebê. A mãe, de uma for-
ma especial, introduz o bebê em seus relaciona-
mentos com pessoas e objetos gradativamente, 
e na medida da sua possibilidade (Winnicott, 
1951/1978b, 1971/1975b). A mãe sustenta o 
bebê ao mesmo tempo em que se adapta às suas 
necessidades psíquicas, no decorrer de seu pro-
cesso de amadurecimento. Ela está, com isso, 
constituindo o holding do bebê, uma noção que 
é representativa da própria sustentação. Signi-
fi ca que toda a atenção da mãe se volta para o 
bebê, com uma preocupação que a aproxima de 
um modo que possa lhe fornecer as provisões 
egoicas necessárias e que serão fundamentais 
ao longo de seu desenvolvimento. O holding é 
traduzido na relação terapêutica como o setting, 
isto é, um ambiente confi ável e de suporte. As-
sim, transferindo a imagem mãe-bebê para o set-
ting analítico, e, por derivação, para o ambiente 
existente em uma relação de confi ança, apoio e 
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ajuda, é esta função exercida como uma “presen-
ça sustentadora” que se considera necessária no 
momento de aconselhamento para revelação do 
teste anti-HIV.

Winnicott (1986/2001) considera que só se 
pode verdadeiramente ajudar alguém, quando 
o interesse pelo que este fala mantém-se vivo. 
E é esse interesse no usuário que vem buscar o 
resultado do exame anti-HIV que se procurou 
investigar nos processos de aconselhamento dos 
sujeitos ouvidos na pesquisa que originou o pre-
sente artigo.

Método

A pesquisa foi desenvolvida em dois Cen-
tros de Testagem e Aconselhamento em DST/
Aids do Município de São Paulo (CTA), ser-
viços onde a tecnologia do aconselhamento é 
praticada para revelação do resultado do teste 
anti-HIV. No período da realização da pesqui-
sa o teste sorológico utilizado para detecção da 
infecção pelo HIV era o Ensaio Imunoenzimáti-
co, conhecido como Elisa, cujos resultados eram 
revelados ao usuário cerca de quinze dias após a 
sua realização. Quando o resultado era reagente, 
eram realizados os testes confi rmatórios Western 
Blot ou Imunoblot. Naquele momento não esta-
va disponível, ainda, o teste rápido atualmente 
empregado nestes serviços para detecção da in-
fecção pelo HIV.

Os dois CTAs possuíam características se-
melhantes quanto ao horário de funcionamento e 
quanto à composição da equipe. Todos os acon-
selhadores eram do sexo feminino e a formação 
profi ssional era variável. Havia médicas, enfer-
meiras, assistentes sociais, psicólogas e educa-
doras de saúde pública.

As instituições foram informadas sobre os 
objetivos e procedimentos do estudo em reuniões 
com os aconselhadores e a coordenação, previa-
mente à coleta dos dados. Nestes encontros hou-
ve concordância quanto à estratégia de indicação 
de voluntários e quanto à operacionalização da 
entrevista de coleta de dados, de modo a interfe-
rir o menos possível na rotina dos profi ssionais.

A escolha destas unidades de saúde baseou-
-se nos seus dados de produção. Dentre os CTAs, 
estes eram os que mais realizavam testes soroló-

gicos anti-HIV no município, por estarem situa-
dos em locais de grande circulação de pessoas.

Para a captação de usuários foram afi xados 
cartazes e disponibilizados cartões-convite para 
serem distribuídos pelas próprias aconselhado-
ras ao fi nal de cada aconselhamento.

Uma das equipes preferiu abrir um agenda-
mento para entrevistas, com horários prefi xados 
com a pesquisadora, a qual seria avisada quando 
houvesse usuário interessado em participar da 
pesquisa. A outra equipe preferiu orientar o usu-
ário a fazer ele mesmo o contato com a pesqui-
sadora para marcar o horário da entrevista. Esse 
modo de captação não teve o resultado esperado, 
e após alguns meses, foi aberto nesta unidade um 
agendamento, a exemplo do trabalho já em anda-
mento no outro CTA. Além desta estratégia de 
captação, a pesquisadora passou a comparecer 
no CTA em datas e horários combinados com a 
equipe, independentemente de haverem voluntá-
rios agendados. Essa medida de aproximação da 
instituição tornou possível tomar depoimentos 
dos usuários logo após o aconselhamento, quan-
do estavam disponíveis; ou agendar para outro 
dia, conforme eles desejassem.

Três depoimentos foram tomados antes da 
revelação da segunda sorologia (exame con-
fi rmatório). Observou-se, nesses casos, que os 
usuários conseguiram expressar suas percepções 
sobre o modo como lhes foi comunicado o re-
sultado, porém dois deles tinham a esperança de 
que o resultado da segunda amostra de sangue 
fosse negativo. Um desses entrevistados retor-
nou para a segunda entrevista e foi possível ob-
ter informações a respeito dos dois processos de 
revelação de resultado vivenciados.

Outros três entrevistados foram ouvidos no 
mesmo dia da segunda comunicação da soro-
logia e, nos três casos, esse tempo não pareceu 
interferir na maneira pela qual eles formularam 
seus depoimentos.

Utilizou-se a técnica da entrevista aberta, 
defi nida como “conversa a dois, feita por ini-
ciativa do entrevistador, destinada a fornecer 
informações pertinentes para um objeto de pes-
quisa, e centrada (pelo entrevistador) em temas 
igualmente pertinentes com vistas a este obje-
tivo” (Kahn & Cannel, 1962, p. 52 citados por 
Minayo, 1994, p. 108).
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Por meio da frase: “Conte-me, como foi a 
comunicação do resultado positivo para você 
aqui no CTA” cada entrevista era iniciada para 
que a conversa circulasse em torno do aconse-
lhamento, momento no qual o resultado do teste 
sorológico anti-HIV reagente era revelado.

A partir dessa indicação, criava-se um es-
paço livre para o sujeito construir a narrativa à 
sua própria maneira. A entrevistadora introduzia 
questões quando necessário para favorecer ob-
tenção das informações em torno dos objetivos 
da pesquisa. Essas questões seguiam tópicos a 
serem abordados, mas sem roteiro previamente 
estabelecido. O usuário podia falar livremente 
sobre o assunto em foco, como no procedimento 
denominado depoimento pessoal, história de vida 
tópica ou história oral (Minayo, 1994; Queiroz, 
1991). O usuário era convidado a falar a respei-
to desta faixa de tempo vivido, que o remetia ao 
acontecimento ocorrido naquele momento da vida 
dele e que era o objeto da investigação: a revela-
ção do diagnóstico da infecção pelo HIV.

A utilização da entrevista visou trazer à tona 
o enredo deste momento repleto de signifi ca-
ções, difi cilmente acessíveis e compartilháveis, 
e que têm interferências subjetivas na narrativa 
do entrevistado, decorrentes de sua memória, 
de sua vivência da situação e da abordagem da 
entrevistadora. O sujeito organizava a sequên-
cia e conteúdo de seu relato da forma como ele 
preferia, podendo realizar idas e vindas, paradas, 
repetições, além de deixar lacunas decorrentes 
de falhas de memória, motivação e/ou percep-
ção. Esses aspectos foram importantes para re-
velar sentimentos ou representações mentais de 
cada um dos sujeitos ao vivenciar a experiência 
de revelação do seu diagnóstico da infecção pelo 
HIV, e de como ele percebeu o aconselhamento 
do qual participou.

O papel da pesquisadora foi também de-
terminante da continuidade (ou não) nos temas 
relacionados ao contexto da revelação do diag-
nóstico, uma vez que, dependendo da condição 
singular de cada entrevistado, o caminho tri-
lhado pelas narrativas podia se diversifi car e se 
afastar do foco central de interesse do presente 
estudo. A atitude de escuta da pesquisadora e 
disponibilidade em um momento subsequente 
ao aconselhamento foi favorável ao aparecimen-

to de conteúdos psicológicos signifi cativos para 
os usuários. O clima das entrevistas foi sempre 
descontraído, de forma a permitir a livre expres-
são dos entrevistados e o trabalho só era encer-
rado quando o entrevistado dizia que não havia 
mais informações a acrescentar. A duração das 
entrevistas variou de 45 minutos a uma hora e 
15 minutos.

As entrevistas foram gravadas e transcritas 
a fi m de “. . . manter ao máximo as próprias ex-
pressões dos informantes e a sua maneira de en-
cadear os fatos . . .” (Queiroz, 1991, pp. 60-61). 

Ao fi nal do primeiro encontro com o volun-
tário, sempre era proposta uma segunda entre-
vista, deixando claro sua livre escolha para parti-
cipar ou não. Houve desistências de oito pessoas 
na primeira entrevista, havendo duas mulheres 
nesse grupo. Estas pessoas marcaram o horário e 
não compareceram ou cancelaram antes.

Os critérios de inclusão na pesquisa foram: 
(a) ter 18 anos ou mais; (b) ter resultado reagen-
te no teste sorológico Ensaio Imunoenzimático 
(teste Elisa) e exame confi rmatório Whestern 
Blot ou Imunoblot; (c) ter participado do proces-
so de revelação do diagnóstico da infecção pelo 
HIV nos CTA pesquisados; e (d) ter assinado vo-
luntariamente o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido. 

O número de sujeitos de pesquisa não foi 
defi nido a priori. O estabelecimento do limite de 
voluntários se deu em função de critérios como: 
a difi culdade de captação de voluntários e a con-
sequente demanda e extensão do tempo de coleta 
em quatro vezes o inicialmente previsto, a repeti-
ção dos conteúdos em um mesmo serviço, a qua-
lidade dos dados obtidos a partir das entrevistas 
e a natureza qualitativa do estudo. O número de 
pessoas incluídas foi o mesmo nos dois CTAs.

Foram realizadas 20 entrevistas, com 14 
sujeitos. O intervalo entre o primeiro aconselha-
mento e a entrevista variou em função do tempo 
que cada usuário levou para buscar o resultado. O 
intervalo entre a primeira e a segunda entrevista 
da pesquisa oscilou entre uma e duas semanas, de 
acordo com a conveniência do sujeito para reali-
zá-la. Dentre os voluntários, oito não compare-
ceram à segunda entrevista. O tempo despendido 
para a coleta de dados foi de um ano (entre as 
datas da primeira e da última entrevista).
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Para a análise das entrevistas, cada uma de-
las foi considerada como uma unidade de sig-
nifi cação dentro do corpus, defi nido como o 
conjunto de documentos a serem submetidos aos 
procedimentos analíticos (Bardin, 1977/1995).

A análise foi precedida por um exame cui-
dadoso de cada entrevista, tomando-a como um 
todo, e buscando compreender sua lógica, as-
pectos ambíguos, contraditórios e inconscientes, 
a fi m de capturar cada história de revelação do 
diagnóstico da infecção pelo HIV das pessoas 
entrevistadas.

Para a sistematização e organização dos da-
dos, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, 
fazendo recortes nos relatos, norteados pelas ca-
tegorias analíticas construídas a partir dos obje-
tivos da pesquisa. Esses objetivos basearam-se 
nos aspectos essenciais que devem constar, por 
defi nição, no aconselhamento sorológico, con-
forme normatização do Programa Nacional de 
DST/Aids. Desse modo foi constituído o corpus.

O que serviu de guia à leitura das entrevistas 
e organização dos resultados foi o fato de os ser-
viços seguirem o mesmo protocolo e as mesmas 
diretrizes para o aconselhamento.

A utilização dos conceitos extraídos da teo-
ria de Winnicott, sobre os quais foi estruturado 
o presente estudo, serviu como ferramenta de 
interpretação e matriz de análise, cuja constru-
ção provém da interação entre as hipóteses ini-
ciais do trabalho e o corpus (Blanchet, 1992), 
constantemente vistos, revistos e articulados. A 
interação constante possibilitou operar com os 
conceitos utilizados fora de seu campo original.

O projeto de pesquisa foi submetido e apro-
vado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da Fa-
culdade de Saúde da Universidade de São Paulo 
e Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo 
(CAAE 074/2003).

Resultados e Discussão

Sujeitos de Pesquisa
Todos os entrevistados eram do sexo mas-

culino, com idade variando de 21 a 65 anos. A 
escolaridade predominante foi de 8 a 11 anos de 
estudos concluídos, seguida de 12 ou mais anos 
de estudo. Apenas um entrevistado referiu ter 

entre 1 a 3 anos de estudos concluídos. A cate-
goria de exposição à infecção pelo HIV foi a se-
xual, sendo que a maioria dos entrevistados tinha 
orientação sexual homossexual. Dois entrevista-
dos foram identifi cados como tendo orientação 
sexual heterossexual. A maior parte dos entre-
vistados tinha parceria fi xa no momento da pes-
quisa, mas apenas três tiveram um ou nenhum 
parceiro no último ano. Os demais tiveram mais 
de dois parceiros no último ano, chegando a ter 
mais de cem parceiros um profi ssional do sexo.

Análise de Conteúdo e Interpretação
A elaboração dos resultados foi baseada 

na construção das categorias que se relacionam 
aos objetivos da pesquisa. O material empírico 
será apresentado na medida em que se mostrar 
relevante para ilustrar a análise e para servir de 
elemento para a compreensão dos processos de 
revelação de resultado vividos.

A primeira categoria sintetiza a investigação 
a respeito da escuta do usuário e de sua centra-
lidade no processo de revelação do diagnóstico 
do HIV.

A análise dos relatos mostrou que os usuá-
rios se dividiram em dois grupos que correspon-
dem grosseiramente às respostas afi rmativas ou 
negativas à questão analisada. Assim, dois deles 
(Paulo e Omar) manifestaram explicitamente sua 
opinião negativa em relação à questão envolvi-
da: não se sentiram centro da comunicação, nem 
se sentiram escutados quanto aos seus sentimen-
tos e preocupações decorrentes da revelação de 
seu resultado reagente. Os outros doze restantes 
consideraram que este objetivo foi alcançado na 
revelação do seu resultado reagente, sendo ouvi-
dos e reconhecidos como estando colocados no 
centro da conversa. São eles: Sílvio, Milton, Nei, 
Luís, Juvenal, Evandro, Arnaldo, Mário, Pedro, 
Cássio, Bruno e Jonas, cujos nomes são fi ctícios.

Embora tenham considerado terem tido um 
aconselhamento satisfatório, nota-se em suas 
narrativas que nem todos conseguiram colocar 
questões às aconselhadoras por timidez, por se-
rem todas mulheres ou por não se sentirem com 
direito de ocupar o tempo da profi ssional:

É, eu acho que o homem com a mulher, 
quando vem um homem tímido, ele vai ter 
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vergonha de conversar com a mulher. Acho 
que, com um homem, ele não tem tanta ver-
gonha, que vai ser homem com homem, né? 
Aí, vai, talvez, perguntar mais coisas, por-
que é homem. Agora com uma mulher, o ho-
mem, ele pode ter vergonha de uma mulher. 
Como tem homem que tem, né? . . . com um 
determinado tempo é que eu posso entrar 
pra perguntar mais coisas que a gente tem 
que perguntar. . .  Primeira vez que vem . . . 
nem acha a pergunta pra perguntar. Então 
ele pergunta algumas coisas, de dez ele vai 
perguntar duas. Entendeu? . . . é que a gente 
acha que o espaço é curto e se vai fi car fa-
zendo perguntas vai demorar demais. Então 
fi ca tudo isso na cabeça da gente, né: “não, 
se eu for fazer muitas perguntas eu vou es-
tar atrapalhando elas.” (Sílvio)
Identifi caram-se preocupações voltadas ao 

“daqui para frente”, para as manifestações da 
doença e para algo que os usuários ainda não 
compreendiam naquele momento. Uma parte 
dos entrevistados não acreditou de pronto no re-
sultado e necessitaram de um tempo para acei-
tarem a ideia de estarem infectados pelo HIV, 
utilizando-se do mecanismo de negação e de ra-
cionalização. Ambos os mecanismos de defesa 
só puderam ser acessados pelos entrevistados, 
quando houve acolhida e suporte por parte das 
aconselhadoras. 

Outro tipo de negação que surgiu relaciona- 
se à difi culdade de aceitar como via de infecção 
a exposição a uma situação de risco sexual. Um 
entrevistado insistiu que contraiu o vírus por ter 
compartilhado um objeto perfurocortante de uso 
pessoal com um amigo (Evandro). Pelos dados 
fornecidos por ele próprio, isso não seria possí-
vel e o que estava subjacente a essa negativa era 
sua difi culdade de assumir a orientação sexual 
homossexual, como foi explorado em seu acon-
selhamento.

Dentre os sentimentos relatados, foi fre-
quente o medo de ter que depender dos outros, 
das pessoas com as quais conviviam, e de virem 
a ser abandonados por elas (Luís e Paulo).

Mesmo tendo espaço de conversa estabe-
lecido, a transferência para outro serviço foi 
um dos motivos que interrompeu a discussão 
de questões dos usuários nos aconselhamentos: 

“Tive vontade de falar com alguém sobre o que 
está acontecendo, mas não houve tempo hábil, 
porque eu já estou indo ao SAE [Serviço de 
Atenção Especializada em DST/Aids]” (Milton). 

. . . ela falou sobre esse lugar que ela me 
passou, que lá vai ter psicólogo. Então . . . 
se eu quiser conversar com uma psicóloga, 
eles oferece lá . . . o serviço aqui, o básico 
é só isso. (Luís)
O espaço aberto para a conversa no acon-

selhamento e o cuidado para revelar o resultado 
reagente permitiram aos sujeitos colocações de 
questões, como as descritas a seguir.

No caso de Evandro, fi cou evidente a nega-
ção de sua condição de portador de uma doença 
incurável, por considerar sua infecção pelo HIV 
passível de cura. Este usuário encontrava-se, 
também, em um processo de negação da pró-
pria homossexualidade. Mas em seu processo de 
aconselhamento sentiu-se o centro da conversa, 
tendo seu lugar preservado e respeitado em suas 
crenças.

Diferentemente de Evandro, Juvenal aceitou 
sua soropositividade como um fato que não seria 
negado. E, de certa maneira, o fez de forma com-
placente, apesar de não esperar ter se infectado 
pelo HIV e de não fazer sexo seguro sempre.

Pedro assumiu inteiramente a sua falta de 
proteção frente ao HIV em sua última experiên-
cia amorosa. Estava ainda muito impactado pela 
perda do seu companheiro. Requereu boa parte 
do tempo da entrevista para falar disso. 

O relato de Jonas apontou que, apesar da 
abertura de espaço, no contato intersubjetivo 
transpareceu um limite muito tênue entre o cui-
dado e a repreensão. Explicitou que tendo tido 
uma quinzena de resultados não reagentes ante-
riormente, sentiu que a aconselhadora fi cou frus-
trada pela falta da prática da prevenção que oca-
sionou a infecção pelo HIV. Felizmente, no seu 
caso, parece ter sido possível esclarecer isso pelo 
diálogo. Depois que “caiu a fi cha” ele pôde se 
responsabilizar pela sua não prevenção (ou vaci-
lo, como ele diz), porque houve tempo para isso 
e ele pôde dizer como estava se sentindo:

Foi meio severo assim. Acho que ela pi-
sou, não que pisou na bola, mas foi muito 
rígida assim “pô, você tá condenado, mas 
ao mesmo tempo, você tem chance ainda”, 
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sabe. Eu achei que foi muito duro, isso. Mas 
foi aquele momento de tensão, mas que de 
uma certa forma também abriu minha cabe-
ça pra falar “meu, você tá errado, você tem 
que assumir que você foi errado e agora, a 
partir de agora, você tem que estar fazendo 
diferente”. . . . Eu me expus. . . . Falei o que 
eu estava sentindo no momento, sem medo. 
(Jonas)
A cautela para dar o resultado foi uma das 

características apontadas pelos usuários, bem 
como a necessidade de se criar um vínculo de 
confi ança. Um dos entrevistados que já tinha 
familiaridade com o serviço e com a aconse-
lhadora que lhe fez a revelação do diagnóstico 
da infecção pelo HIV contou que, dias após ter 
recebido o resultado do teste, veio espontanea-
mente ao CTA para conversar novamente com 
a aconselhadora. Desse modo, ele confi rmou ter 
tido espaço para falar com ela sobre o que esta-
va sentindo, baseado na confi ança que mediou 
o aconselhamento. Sentiu-se apoiado e acolhido 
por ela, especialmente por ser atendido por ela 
sem ter marcado horário. 

Senti muita confi ança nela [na aconselhado-
ra] . . . eu tinha que vir aqui só amanhã. Fa-
lei: “não, eu vou hoje, que eu quero conver-
sar com a [nome da aconselhadora]. Quero 
ver o que mais ela tem pra me falar”. . . . 
Porque no dia eu não quis conversar mui-
to, eu não tinha como contar pra ela. . . . 
Nem tava marcado nada. Só pedi pra ela se 
eu podia falar com ela. . . . Ela me atendeu 
pra gente conversar. Ela está sendo ótima, 
sabe? . . . eu não tenho ninguém pra divi-
dir isso, entendeu? Aí eu estou conversando 
com ela. . . . Meu primeiro exame negativo 
foi ela que me entregou, sabe? A segunda 
amostra, não. E essa agora que deu positi-
va, também foi ela. . . . Ela me deu o telefone 
daqui também . . . Pra qualquer coisa que 
eu precisasse. (Bruno)
Omar e Paulo não se sentiram colocados 

no centro de sua comunicação do resultado. Por 
essa razão, fi caram impossibilitados de falar com 
as respectivas aconselhadoras sobre seus senti-
mentos e preocupações, transmitindo as versões 
mais negativas do que se processou no momento 
da revelação do resultado,

Na entrevista de pesquisa, um dos entrevis-
tados tentou criar diálogos fi ctícios com a acon-
selhadora, nos quais imaginava como o usuário 
pudesse se sentir mais acolhido, mas isso não 
ocorreu com ele. A relação intersubjetiva vi-
venciada na atividade de aconselhamento foi 
impessoal:

. . . como eu acho que não houve uma pre-
paração, pra dar a notícia, porque se pre-
ocupou em preencher os documentos admi-
nistrativos que faziam parte do processo, 
então qualquer pergunta que se fi zesse ali 
em relação ao meu sentimento, ali já não 
era mais válido. Aliás, não surte nenhum 
efeito. Entendeu? Por mais que você tente 
confortar a pessoa, não vai surtir nenhum 
efeito, né? . . . Eu que vou passar a informa-
ção pra essa pessoa? Legal. Então vou me 
colocar no lugar dela. Não tornar a coisa 
muito seca ou então, é. . . . Mais um! En-
tendeu? Assim. . . . Uma coisa corriqueira. 
Porque todo dia você faz a mesma coisa, en-
tão você acaba perdendo a sensibilidade. É 
isso que eu senti. (Omar)
Essa percepção prejudicou a segunda ex-

periência intersubjetiva ocorrida entre este 
usuário e aconselhadora que deu o resultado do 
teste confi rmatório. Ele recusou a relação de 
ajuda proporcionada, apesar da percepção de 
que se tratava de uma aconselhadora com uma 
escuta mais centrada no usuário. Sua história 
e suas questões pessoais não chegaram a ser 
abordadas.

Na segunda vez que eu fui . . . a pessoa que 
conversou comigo me pareceu ter mais sen-
sibilidade, né? . . . então eu senti um pouco 
mais acolhido, né? Mas eu já sabia do re-
sultado. . . . Ficou uma lacuna, né? Sabe 
quando fi ca um vácuo? E aí fi quei pensa-
tivo. [Fala como se fosse a aconselhadora] 
“Tudo bem Omar?” . . . “Quê que você está 
sentindo?” . . . Mas, eu não consegui, sabe? 
É . . . Extravasar. (Omar)
O outro entrevistado que teve uma sensação 

negativa, de “atendimento automático”, foi Pau-
lo. Em seu primeiro aconselhamento pós-teste, 
segundo ele, nem houve preparo para dar o re-
sultado reagente, nem espaço para colocar seus 
sentimentos e emoções decorrentes dele:
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Minha sensação? De que? Da notícia? . . . 
Bem automática! . . . Imagina que você tem 
o cartão do Banco 24 horas, seu cartão en-
tra e sai. . . Ele foi muito rápido! . . Não. . 
. Não houve espaço. Esse espaço foi ques-
tionado depois, quando eu estava levantan-
do, aí já não, se depois dessa notícia já não 
houve preparação inicial, por que eu vou 
querer depois? (Paulo)
Os usuários esperavam obter alívio para o 

sofrimento que a revelação do diagnóstico pro-
vocou neles e, puderam obtê-lo quando os pro-
cessos de aconselhamentos vivenciados foram 
centrados neles mesmos como sujeitos de sua 
própria história de infecção.

Nos relatos dos entrevistados identifi cou-se 
que eles não tinham com quem conversar, às ve-
zes, nem com quem morar, com a presença de 
sentimento de angústia por estarem sós. 

Os entrevistados mencionaram também a 
necessidade de o aconselhador respeitar o di-
reito de cada um, de poder escolher entre ter o 
resultado revelado com cautela, protelação, após 
os procedimentos de praxe do serviço; ou, ao 
contrário, de o mesmo ser dado imediatamente, 
“sem rodeios”, tão logo se adentrasse no espaço 
de aconselhamento.

De acordo com Winnicott (1951/1978b, 
1967/1975a), a noção de espaço encontra-se in-
timamente ligada à de tempo no que tange aos 
primeiros contatos com a realidade. 

O processo se inicia desde as primeiras ex-
periências de adaptação do bebê, quando a mãe 
lhe apresenta os objetos na dosagem adequada, de 
modo a lhe dar o suprimento adaptativo. Assim, 

. . . a mãe consegue funcionar como um 
agente adaptativo [que] apresenta o mun-
do de forma a que o bebê comece com um 
suprimento da experiência de onipotência 
[grifo do autor], que constitui o alicerce 
apropriado para que ele, depois, entre em 
contato com o princípio da realidade. (Win-
nicott, 1967/1999, p. 13)
Enquanto o bebê não estiver em condições 

de tolerar frustrações e confl itos com a realidade, 
a mãe aguarda, adiando até que isso seja supor-
tável para o bebê. Está implícita aí a noção do 
autor de “ambiente facilitador”.

Transpondo para a situação de revelação do 
diagnóstico da infecção pelo HIV, o que os usu-
ários mostraram é que a delicadeza da situação 
requer a presença do aconselhador de modo a 
aguardar na medida da possibilidade de cada um, 
ou seja: ele necessitaria funcionar como a mãe 
sufi cientemente boa, apresentando os objetos 
da realidade à medida que percebe que o usuá-
rio possa suportar as frustrações. Sua presença é 
também ausência, para que o usuário possa ir se 
constituindo como um ser separado e gradativa-
mente mais independente com relação à própria 
condição de soropositivo.

Com relação a este aspecto, observou-se, 
ainda, que o resultado da segunda amostra (teste 
confi rmatório) permitiu aos usuários desenvolve-
rem um pouco melhor o processo de elaboração 
do seu diagnóstico, como uma espécie de função 
adaptativa. Parte deles tentava ter esperança de 
que o resultado da segunda amostra (comuni-
cado em um segundo encontro) fosse negativo, 
mas diante da confi rmação da soropositividade, 
poder ter um espaço compartilhado no qual pu-
dessem ser escutados, ajudou-os a lidar melhor 
com a angústia e elaboração de planos de trata-
mento. Os dois fatores (tempo de elaboração e 
tempo de escuta) parecem ter tido efeito favo-
rável a uma melhor condição psicológica para 
retornar ao serviço em busca da confi rmação do 
resultado.

Filgueiras e Deslandes (1999) observaram e 
analisaram aconselhamentos de diversos servi-
ços brasileiros, e obtiveram achados semelhantes 
aos do presente estudo com relação à atitude de 
acolhimento e escuta dos aconselhadores. Esta 
era uma das característica do aconselhamento 
que se encontrava muitas vezes prejudicada nos 
serviços investigados por estas autoras.

O enfoque sobre as informações referentes 
à prevenção das DST/Aids, à adesão à Terapia 
Antirretroviral (TARV) e ao autocuidado foi 
dado em todos os aconselhamentos, atendendo 
às recomendações dos programas de prevenção 
às DST/Aids. Tais informações visam estimular 
o indivíduo a cuidar da própria saúde com vistas 
ao aumento da sobrevida. 

A maior parte das questões feitas pelos 
usuários durante o aconselhamento estava rela-
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cionada aos efeitos causados pelo HIV no orga-
nismo e à especifi cidade dos exames e tratamen-
tos que seriam necessários. Os usuários foram 
orientados a tirar essas dúvidas no outro serviço 
de referência com o médico ou outro profi ssio-
nal, conforme o caso, ou a própria aconselha-
dora as esclareceu no momento do aconselha-
mento.

Apesar dessas orientações, no entanto, os 
espaços de interlocução e negociação no proces-
so de aconselhamento fi caram prejudicados por 
questões de ordem pessoal não explicitadas no 
momento da revelação do resultado, mas relata-
das nas entrevistas e que difi cultaram a busca por 
esclarecimentos. De certa forma, estas barreiras 
mantêm estas pessoas em seu estado de vulne-
rabilidade individual, não as instrumentalizando 
para lidar com a infecção, com a doença, e com 
o uso de práticas preventivas.

Souza et al. (2008) também identifi caram 
em seu estudo posicionamentos diferencia-
dos dos entrevistados quanto à necessidade ou 
perspectiva de mudança de suas condições de 
vulnerabilidade e também em relação à tomada 
de decisão e construção de uma alternativa pre-
ventiva.

No presente estudo houve um entrevistado 
que sugeriu que as informações adicionais fos-
sem fornecidas por escrito, por meio de folheto 
educativo. Ele considerou que se a pessoa esti-
vesse muito angustiada, não atentaria para as in-
formações que depois lhe seriam essenciais para 
o cuidado à saúde.

Essa sugestão foi na mesma direção do que 
foi normatizado em 2001 para testagem e acon-
selhamento pelo Centro de Controle de Doenças 
(CDC) de Atlanta, EUA (Galant, 2004). A partir 
dessas normas foi elaborado um hand out conten-
do informações para diminuir o risco de infecção 
pelo HIV, e recursos disponíveis para atendimen-
to, respeitando a cultura, linguagem, sexo, orien-
tação sexual, idade e nível educacional. 

Informações sobre os progressos científi cos 
em direção à cura da doença foram também re-
quisitadas por usuários durante a entrevista de 
pesquisa, sugerindo que, em seu processo de 
revelação do diagnóstico, questões referentes a 
elas não foram formuladas. 

“. . . com o passar do tempo, vai ter cura? 
Você acha que tem possibilidade de ter 
cura, a Aids?” (Nei).
Apesar das dúvidas que poderiam perma-

necer, os entrevistados referiram ter obtido uma 
compreensão a respeito da necessidade de se 
cuidar e também de não transmitir o vírus, es-
tando convictos com relação a isso, sem perder 
a esperança de um dia existir a cura para a Aids.

Em geral foram abordados, durante a reve-
lação do resultado, conteúdos sobre carga viral, 
infecção por doenças oportunistas e outras doen-
ças, além do tratamento, mantendo nos sujeitos o 
interesse pela vida. Conteúdos sobre as práticas 
sexuais desprotegidas também estiveram presen-
tes nos aconselhamentos, havendo reforço sobre 
a necessidade de evitar o risco envolvendo estas 
práticas.

“Eu penso agora em viver; não chorar o 
leite derramado, tocar a vida pra frente; 
me cuidar bastante, e evitar passar o ví-
rus”. (Luis)
Os usuários receberam, ainda, orientação 

sobre a necessidade de comparecer ao outro ser-
viço que vai avaliar a sua carga viral e o momen-
to de iniciar tratamento.

. . . Se eu tenho que ter essa carga, eu vou 
ter que carregar ela; eu não vou dividi-la 
com ninguém, entendeu? . . . eu quero ver 
o resultado disso, como é que está primei-
ro, pra eu chegar a esse medicamento, e tal. 
Porque agora vai fazer esses exames pra 
semana que eu vou passar no médico. Eles 
já me passaram pra lá é porque lá vai ter 
mais, entendeu, um avanço maior. (Luís)
De acordo com estes achados, a maneira es-

clarecida e explicativa dos motivos do encami-
nhamento pode favorecer a passagem do CTA 
ao SAE. O encaminhamento para o serviço de 
referência mais próximo da residência depen-
deu da anuência dos usuários, pois houve a de-
monstração de receio pela possibilidade de eles 
encontrarem ali pessoas de sua vizinhança, ou 
pessoas conhecidas que pudessem tomar conhe-
cimento do diagnóstico da infecção pelo HIV e 
passarem a discriminá-los:

É um lugar aberto, tem muita gente vendo 
a gente. . . . Você fi ca público; todo mun-
do vai saber, sua vizinhança e volta aquele 
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assunto que eu falei. . . . Da discriminação. 
Porque não é todo mundo que senta perto 
de um aidético no ônibus e não é todo mun-
do que toma um gole d’água ou de cerveja 
no mesmo copo. . . . Não é todo mundo que 
compartilha as mesmas roupas. . . . Aqui 
quando você chega, te chamam pra uma 
sala e conversam com você . . . você está 
protegido. E lá . . . não tem nenhuma prote-
ção da sua identidade; você está exposto a 
todos . . . (Arnaldo)
Assim, o sigilo e a confi dencialidade mos-

traram-se essenciais na situação de aconselha-
mento, por ser um direito a ser assegurado e 
porque o usuário vivencia a partir do momento 
da revelação do resultado a difi culdade de tornar 
pública a sua condição soropositiva. É um indi-
cador para que os serviços se dediquem mais ao 
trabalho direcionado aos sentimentos ligados à 
construção da identidade dos usuários, que se vê 
alterada pelo resultado do teste. Essa alteração 
parece estar diretamente ligada à ameaça de vi-
ver situações estigmatizantes, caso sua infecção 
pelo HIV torne-se conhecida por outras pessoas. 
Estes sujeitos pareceram estar vivendo (e sofren-
do) internamente a própria estigmatização. E re-
ceavam que isso se exteriorizasse, ou seja, que 
outros os estigmatizassem quando conhecessem 
sua soropositividade.

No momento da entrevista de pesquisa, 
Evandro e Paulo já haviam entrado em contato 
com os respectivos serviços de assistência em 
DST/Aids, os mais próximos de suas residências. 
Evandro passou por uma equipe de acolhimento 
e agendou consulta com o médico infectologista. 
No entanto, Paulo recebeu a informação de que 
teria que pegar uma senha para ser atendido no 
primeiro dia, o que o deixou preocupado com o 
acolhimento na nova unidade e a possibilidade 
de demora no agendamento da consulta.

A integração entre os serviços e o conheci-
mento de suas rotinas de atendimento mostrou 
ser necessária para minimizar esse tipo de pre-
ocupação sentida pelo usuário e para melhorar 
a qualidade da informação no aconselhamento. 
Com isto, o usuário poderia sentir mais seguran-
ça ao sair do CTA, favorecendo a adesão ao tra-
tamento recomendado no seu caso.

Os usuários incomodaram-se com as per-
guntas feitas no aconselhamento associadas à 
necessidade de prevenção e oferta de preserva-
tivos. Tais procedimentos nem sempre respeita-
ram a singularidade e o sofrimento do momento, 
pois nem sempre foram administrados de forma 
delicada: 

. . . foi perguntado se eu tinha alguma dúvida 
[sobre prevenção] depois do questionário. 
Quantos parceiros eu tive nos últimos dez 
anos. Quantas camisinhas eu queria pegar 
eu achei isso uma frieza im-pres-sio-nan-te 
[frisa as sílabas]. . . . Não que o profi ssional 
tenha que, não vai se envolver emocional-
mente com o paciente, mas quem tá aí, tá 
muito preparado. Estudou pra isso! Quem 
tá aqui está acabado, está destroçado . . . 
não vou me lembrar dos últimos dez anos. 
. . De quantas pessoas eu tive, de quantos 
parceiros fi xos . . . Quantas camisinhas eu 
vou pegar . . . Eu até falei assim pra pes-
soa: “ah, dez camisinhas” e ela falou assim: 
“só isso?” Eu falei: “só”. . . . Depois de um 
resultado desse, na hora . . . é indiferente 
se eu levar vinte camisinhas ou não pegar. 
. . . Eu só quero saber como eu vou lidar 
com isso ainda. . . . Então, pra mim é indife-
rente pegar camisinhas lá embaixo. Eu não 
tenho vida sexual no momento. Por acaso 
ela tomou conhecimento disso? Zerou tudo! 
(Paulo)
Diante dessa percepção, o efeito sobre o 

usuário poderia causar dano no sentido da (não) 
ativação dos seus recursos internos para o en-
frentamento do diagnóstico e do desejo de cui-
dar da saúde. No entanto Paulo possuía uma 
boa capacidade defensiva e, além disso, teve a 
oportunidade do segundo aconselhamento com 
outra profi ssional. Esta aconselhadora possibili-
tou a instauração de uma nova relação de aju-
da e de mutualidade. Pode-se também dizer que 
esta aconselhadora permitiu a criação da tercei-
ra área, destacada por Winnicott (1967/1975a) 
como 

. . . uma área da experiência [grifo do autor] 
no espaço potencial existente entre o indiví-
duo e o meio ambiente, aquilo que, de iní-
cio, tanto une como separa o bebê e a mãe, 
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quando o amor desta, demonstrado e torna-
do manifesto como fi dedignidade humana, 
na verdade fornece ao bebê sentimento de 
confi ança no fator ambiental. . . . O espaço 
potencial entre o bebê e a mãe, entre a crian-
ça e a família, entre o indivíduo e a socieda-
de ou o mundo, depende da experiência que 
conduz à confi ança. Pode ser visto como sa-
grado para o indivíduo, porque é aí que ele 
experimenta o viver criativo. (p. 142) 
Estendendo para a situação de análise, para 

o autor, é importante que o analista se dê conta 
desse lugar de continuidade-contiguidade, que 
se encontra onde os fenômenos transicionais se 
originam e se localiza entre ambos (Winnicott, 
1967/1975a).

Os outros entrevistados apresentaram-se de 
modo diferente de Paulo quanto ao encaminha-
mento, não apresentando mais dúvidas sobre a 
prevenção e sobre o tratamento, pois foi possível 
esclarecê-las no espaço do aconselhamento. É o 
caso de Bruno que pôde relembrar da situação 
infectante e pôde também expor sua condição 
de trabalhador do sexo, mesmo tendo apontado 
que percebe que as pessoas têm preconceito com 
relação a isso. Esse usuário tinha plena consciên-
cia do risco que corria em suas práticas sexuais 
como trabalhador do sexo, demonstrando poder 
de negociação e atenção às regras de proteção, 
mas na relação afetiva se distanciou do saber 
internalizado, deixando-o “de fora”, não o ado-
tando.

Em função da experiência de revelação de 
Omar ter sido negativa, ele não estava com dis-
ponibilidade interna para assimilar mais infor-
mações sobre prevenção, Em sua opinião havia 
um excesso de informações e uma carência de 
espaço intersubjetivo para sua veiculação.

. . . E esse o resultado! Se eu não tivesse 
preparado pra receber essa informação, 
na segunda vez da confi rmação, eu não ia 
participar dessa entrevista [da pesquisa], 
não ia fazer nada. Por quê? É o sentimento 
e tudo mais. É muito papel. Você fi ca as-
sim: “meu Deus!” . . . E aí eu sigo aí na rua 
aí, louco, “faz de conta que não estou com 
nada”. E . . . Ponto fi nal! E vou levar minha 
vida normal. É esse o intuito? Não é o intui-
to, não é? (Omar)

O tom de sua fala era de indignação e de 
protesto contra a forma como foi atendido na 
situação de aconselhamento do primeiro teste. 
Essa experiência poderia ter prejudicado a sua 
participação no estudo que o interessou e ao qual 
daria sua colaboração. No entanto, Omar mostra 
que não se fechou totalmente. 

Existe uma necessidade de estreitar a liga-
ção entre prevenção e assistência e isso só pode 
ser iniciado pelo aconselhamento. A qualidade 
de vínculo e de entendimento é o primeiro passo 
para isso.

Três dos usuários participariam de outro es-
tudo que dava a garantia de tratamento em um 
serviço de excelência, mas a primeira indicação 
feita pela aconselhadora foi de serviço de refe-
rência mais perto da residência deles, para onde 
Jonas se dirigiu inicialmente.

. . . sinceramente, eu achei o lugar meio 
negativo . . . o atendimento lá é totalmente 
precário. Eu vi que não iria me satisfazer 
como cidadão, sabe. . . . Não é porque a 
pessoa está positiva que ela deve estar na-
quele tratamento. Acho que as coisas pode-
riam ser um pouco melhores. Eu acho que 
poderia ser um pouco mais humano. E eu 
não me senti bem lá. (Jonas)
Apesar desses pontos negativos assinalados 

e das diferenças entre os aconselhamentos inves-
tigados, todas as narrativas apresentadas mostra-
ram que os aspectos envolvidos nesta categoria 
de análise foram contemplados, em maior ou 
menor grau. As difi culdades parecem ter sido 
decorrentes de vínculo prejudicado entre a acon-
selhadora e o usuário, e de certo mal-estar pro-
vocado pela mudança de instituição assistencial. 
Embora reconheçam a complexidade requerida 
na sequência do seu tratamento, a separação de 
um local de atendimento conhecido e acolhedor 
para outro desconhecido foi geradora de ansie-
dade para uma parcela dos entrevistados. 

Praticamente todos os entrevistados saíram 
da situação de aconselhamento com a convicção 
de continuarem praticando sexo seguro e dese-
jando cuidar da saúde, seja levando uma vida 
com hábitos saudáveis, seja aderindo ao trata-
mento a ser recomendado em cada caso. Dian-
te desses dados, pode-se supor que os objetivos 
analisados de reforçar as práticas preventivas, e 
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de incentivar o tratamento e autocuidado foram 
atingidos de forma satisfatória nos aconselha-
mentos investigados.

Existem diversas recomendações feitas pelo 
Programa Nacional de DST/Aids que dizem 
respeito aos conteúdos que devem ser aborda-
dos e que nem sempre é possível tratar de todos 
na comunicação do resultado reagente. Assim 
a análise terá como foco quais foram os aspec-
tos privilegiados nos processos de revelação do 
diagnóstico da infecção pelo HIV descritos no 
presente artigo.

Aspectos como o preenchimento da fi cha 
epidemiológica, a superação das difi culdades em 
compartilhar a notícia a outrem e o oferecimen-
to de outro horário de atendimento tiveram seu 
lugar destacado nos aconselhamentos relatados.

O primeiro, Preenchimento da Ficha Epi-
demiológica, diz respeito a um procedimento 
instituído na rotina dos CTA ao qual todos os 
entrevistados se referiram. Trata-se de pergun-
tas padronizadas com a fi nalidade de levantar os 
dados epidemiológicos que são importantes para 
o conhecimento do perfi l da epidemia, a fi m de 
programar ações destinadas ao combate e pre-
venção da Aids.

Cerca de três entrevistados consideraram 
desconfortável responder às perguntas, pois 
tinham que explorar a própria memória. Esse 
desconforto se associou ao fato de ter que reme-
xer no passado de práticas sexuais (ou de outra 
ordem) buscando caracterizar situações de ex-
posição ao risco de infecção pelo HIV. Estas 
indagações provocaram mal-estar nestes entre-
vistados, como já apontado.

A contabilidade relacionada ao uso de pre-
servativo nas relações sexuais também foi abor-
dada, tanto no que se refere ao uso já aconte-
cido, quanto à oferta de uma quantidade deste 
insumo para uso nas relações sexuais futuras. 
Esse último aspecto pareceu fora de tempo e 
lugar, em função da paralisação ou interrupção 
de projetos e desejos amorosos naquele momen-
to, como foi o caso de Pedro (impactado, ain-
da, pela perda do parceiro pela Aids) e Paulo 
(“zerado” na atividade sexual pela descoberta 
da soropositividade).

Frequentemente a dinâmica estabelecida 
nos aconselhamentos e o modo como a aborda-

gem das questões era feita causou a impressão 
nos sujeitos de que a tarefa de preenchimento 
dos formulários era mais importante do que o re-
conhecimento dos indivíduos como pessoas. As 
aconselhadoras funcionaram nestes casos como 
uma mãe intrusiva, com uma presença invasiva 
e que não dá permissão ao outro para se colocar 
(Winnicott, 1954/1978a). 

Mesmo reconhecendo os limites do papel de-
sempenhado pelo profi ssional, é importante iden-
tifi car a possibilidade de sustentar e acolher a an-
gústia que emerge nesta situação. Esta habilidade 
é fundamental e não pode faltar ao aconselhador, 
não para resolver sozinho o problema, mas exer-
cer uma função de depositário da angústia que o 
outro traz. Trata-se, então, de constituir o holding 
e um ambiente de provisões envolvendo ambos, 
não só o aconselhado, mas também o aconselha-
dor, formando a mutualidade. Com isto, o sofri-
mento pode ser compartilhado e apoiado, não 
permitindo que um aspecto como a quantidade 
de preservativos a serem ofertados ocupe lugar 
privilegiado e nem provoque desamparo e revolta 
como foi mencionado.

Na mesma direção, outro usuário apontou 
que o modo como as perguntas foram feitas cau-
sou um aumento de sua expectativa e ansiedade 
com relação ao resultado, e da distância entre 
a aconselhadora e ele. Ele sentiu que os aspec-
tos formais e burocráticos da instituição tinham 
mais valor do que o ser humano-usuário, que não 
parecia ter a subjetividade garantida:

Ela foi anotando alguns dados, tal e aí você 
fi ca um pouco naquela apreensão, né? . . . 
“Já fala logo pra não fi car com rodeios”. 
Embora eu acho que . . . pra você dar uma 
notícia dessa . . . eu acho que tira um pouco 
da parte do administrativo, porque você tá 
lidando com uma pessoa. Depois que você 
deu a notícia, enfi m, aí você vai cuidar da 
sua papelada. Entendeu? Sabe fi ca aquela 
coisa meio mecânica. Meio não, totalmente 
mecânica, né? (Omar)
No entanto, nem todos os entrevistados sen-

tiram-se incomodados com o preenchimento do 
questionário, mesmo considerando difícil relem-
brar coisas do passado “. . . que você não está 
mais praticando [e que] você quer é esquecer . . 
.”, como no caso de Evandro.
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Esses relatos mostram que não existe uma 
única maneira de abordar o mesmo procedimen-
to, uma vez que as pessoas são diferentes umas 
das outras. O que parece importar é o setting 
criado e que se inicia desde o momento em que o 
usuário telefona para marcar o horário de acon-
selhamento. 

Para Winnicott (1968/1994), referindo-se à 
consulta terapêutica: 

A base para este trabalho especializado é 
a ideia de que um paciente . . . trará para 
a primeira entrevista uma certa capacidade 
de acreditar [grifo do autor] na obtenção de 
auxílio e de confi ar naquele que o oferece. 
O que se necessita desse último é um setting 
estritamente profi ssional no qual o paciente 
fi que livre para explorar a oportunidade ex-
cepcional que a consulta proporciona para a 
comunicação. (p. 230)
Com base no que foi exposto, a consulta te-

rapêutica é um dispositivo cuja prática produz 
efeitos terapêuticos nos usuários que dela par-
ticipam. Considera-se a partir dos achados do 
presente estudo que esta concepção poderia ser 
usada no sentido de produzir derivações para os 
equipamentos de atenção e assistência em saúde 
coletiva, notadamente no contexto de aconselha-
mento sorológico. A partir de uma demanda de 
análise trazida pelo indivíduo, o analista vai con-
duzir o trabalho analítico. Por existirem deman-
das por psicoterapia, cujo trabalho está mais vol-
tado para o enfretamento de uma sintomatologia, 
Winnicott desenvolveu a modalidade da consul-
ta terapêutica. Nestas, o enfoque era relativo às 
possibilidades de trabalho em relação ao tempo 
e tipo de problema trazido. Apesar de haver uma 
diferença fundamental entre esta modalidade e 
o aconselhamento para revelação do resultado 
reagente, considera-se que uma aproximação en-
tre as duas abordagem poderia produzir efeitos 
promissores, tanto para o usuário, quanto para o 
aconselhador.

O oferecimento de outro horário de aten-
dimento pelo aconselhador foi um aspecto tam-
bém levantado pelos entrevistados. Essa possi-
bilidade de irem outra(s) vez(es) para conversar, 
caso precisassem, foi oferecida em ambos os 
serviços. No entanto, uma minoria fez uso deste 
oferecimento. Muitas vezes a intenção de voltar 

estava obliterada pela indicação da continuidade 
de atendimento em outro serviço para início do 
tratamento, como ilustra o relato: 

Eu até falei: “eu vou pra lá, eu fui encami-
nhado para lá, mas eu posso visitar vocês 
de vez em quando?” [A aconselhadora] Fa-
lou: “você pode sim, sem problema nenhum. 
Na hora que você quiser vir, é só marcar um 
horário”. . . (Pedro)
A frase de consentimento da aconselhado-

ra expressa a possibilidade de novos encontros, 
mas existe uma ambiguidade, uma vez que o 
usuário já foi colocado a caminho da outra uni-
dade de saúde.

Estas questões denotam a complexidade e a 
quantidade de informações a serem dadas em um 
encontro de aconselhamento. Por essa razão po-
dem ser privilegiadas em cada aconselhamento 
as questões mais pertinentes às necessidades de 
cada usuário naquele momento, respeitando sua 
singularidade.

Essas considerações assinalam que o horá-
rio adicional pode ser imprescindível para apla-
car a angústia da quantidade de informação a ser 
transmitida, tanto para o aconselhador, quanto 
para o usuário. Pode-se, ainda, fazer uma refl e-
xão sobre formas para uma melhor efetivação 
do horário adicional oferecido. O usuário parece 
não se engajar, por fi car a meio caminho entre 
o CTA e o outro local de atendimento. Está em 
trânsito, ainda não chegou ao seu destino, mas já 
partiu do lugar de origem.

A superação das difi culdades em comparti-
lhar a notícia a outrem foi uma questão aborda-
da pelos aconselhadores e privilegiada nos acon-
selhamentos vividos pelos entrevistados.

O tema apareceu de forma diversifi cada para 
cada usuário entrevistado. Para Sílvio, Evandro, 
Cássio e Milton essa era uma questão essencial e 
preocupante. Não só pelo fato da divulgação da 
infecção em si, como também pela necessidade 
de propor aos parceiros que fi zessem seu próprio 
teste anti-HIV.

Para outro (Mário) a difi culdade de quebra 
do sigilo referia-se à família. A mãe de Mário 
desconhecia, inclusive, a situação sorológica po-
sitiva de seu irmão, anteriormente diagnosticado.

Outros (Paulo, Pedro e Milton) refl etiam 
sobre a pessoa da família mais indicada a quem 
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dariam a notícia, pois não tinham proximidade 
com todos os familiares ou não confi avam em 
sua compreensão a respeito da doença.

Luís e Juvenal, não tendo família em São 
Paulo, pensavam em quais seriam as pessoas de 
sua relação que poderiam se solidarizar com eles.

Por fi m, Nei e Luis preocupavam-se com a 
divulgação da notícia no trabalho. O temor do 
preconceito existente e da discriminação que 
pudesse ocorrer era o sentimento predominante 
e fator que impedia a comunicação da condição 
sorológica a terceiros.

O espaço dado para conversar sobre o pre-
conceito e sobre difi culdades envolvidas na re-
velação de sua condição sorológica variou em 
função da dupla aconselhador-aconselhado e das 
difi culdades de escuta e de formação de víncu-
lo já apontadas. Foi também bastante variável a 
situação de relacionamentos afetivos dos entre-
vistados, o que determinou a multiplicidade de 
enfoques e diversidade com respeito às questões 
levantadas.

No caso de Silvio, o aconselhamento este-
ve muito centrado em como (e quem) revelar o 
diagnóstico às parceiras, pelo fato de ele possuir 
relação estável com duas mulheres ao mesmo 
tempo. Ele relatou que a ajuda das aconselhado-
ras foi fundamental para lidar com o problema. 
Ele levou as duas mulheres ao serviço, uma de 
cada vez, para fazer o teste:

. . . eu trouxe a primeira, que eu estou com 
ela agora, que é a mãe dos meus três fi lhos. 
Eu trouxe ela. . . . A outra, até agora não 
sabe. Ela não sabe, eu não tive como ain-
da falar pra ela, tanto que eu falei com as 
meninas aqui [as aconselhadoras], se seria 
mais fácil elas mesmas falar . . . porque ela 
é muito nervosa, né? (Silvio)
E isso foi feito pelas aconselhadoras no 

CTA. Este entrevistado teve difi culdades de di-
zer a elas que teve outros relacionamentos fora 
da relação conjugal com ambas. Por meio de um 
deles contraiu o HIV. Contar que estava com o 
vírus signifi cava contar que manteve relações ex-
traconjugais. A revelação do resultado reagente 
propicia que questões singulares como esta pos-
sam ser trabalhadas pelos sujeitos no aconselha-
mento. Infi delidade revelada passa a ser o maior 
problema a ser enfrentado para dar essa notícia. 

A presença das mulheres para serem comuni-
cadas da positividade do companheiro era uma 
questão inusitada para o CTA. Apesar disso, ele 
estava sendo acolhido pela equipe do serviço 
para tratar das difi culdades familiares decorren-
tes de sua infecção pelo HIV. As respostas nem 
sempre estão à disposição, e nem sempre estão 
prontas. Às vezes é necessária a construção e re-
construção de modos de resolução das questões 
que se apresentam.

Para contar para a família, um dos sujeitos 
foi quem mais se angustiou e considerou neces-
sária a abordagem desse tema no processo de 
aconselhamento:

. . . Eu acho não, deve abordar porque . . 

. quem é a primeira pessoa que eu vou fa-
lar isso? “Olha gente, eu sou portador do 
HIV”, entendeu? Mas, assim, eu não quero 
que se alarde isso. . . . Eu não quero en-
volver a família, mas tem esse alguém que 
eu quero comentar, mas como é que eu vou 
comentar com essa pessoa? . . . Isso tem que 
ser trabalhado, eu acho. Quando eu sair da-
qui, eu vou sair sozinho, eu sei que eu vou 
continuar sozinho. Mas às vezes as conver-
sas podem até ajudar um pouco. (Paulo)
Mas mesmo considerando importante falar 

sobre como revelar a soropositividade a outrem, 
este entrevistado não teve esta oportunidade em 
seu aconselhamento:

Negro, pobre, japonês, gente pobre ou não, 
gente ignorante ou não, tem nível superior 
ou não: quem está aqui, está sozinho . . . “em 
quem vou confi ar?” . . . por isso que eu acho 
que devia ter esses espaços. . . . Não estou te 
questionando também, se não foi dado. Eu 
também não perguntei, né, mas é uma coisa 
que precisa ser analisada. (Paulo)
O aspecto contar no trabalho adquiriu bas-

tante importância para os entrevistados que sen-
tiram que seu emprego poderia estar ameaçado 
pela soropositividade de seus testes de HIV. 
Metade dos usuários estava fora do mercado de 
trabalho formal e essa questão não se apresen-
tou para eles, como foi o caso de Sílvio, Mil-
ton, Evandro, Cássio, Pedro, Mário, Arnaldo e 
Jonas. Outros se sentiam de certa forma, seguros 
em relação aos seus respectivos trabalhos, como 
era o caso de Paulo, Omar, Bruno e Juvenal. No 
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entanto, para Nei e Luís, contar o resultado no 
local de trabalho era uma questão importante por 
razões diversas:

Um deles (Nei) achava complicado contar 
no trabalho, em função de trabalhar apenas há 
três meses e por já ter tido um colega que sofreu 
preconceito e foi isolado pelos outros por por-
tar o HIV. A possibilidade de ser discriminado 
e de ser tratado de forma estigmatizante naquele 
ambiente preocupava-o, mas ele achava que pelo 
menos seu chefe imediato deveria saber. 

O outro entrevistado já havia sofrido muito 
com o preconceito e a discriminação por ser ho-
mossexual. Frequentemente, tinha que enfrentar 
as pessoas no local de trabalho para se fazer res-
peitar. Enfrentava, ainda, problemas trabalhistas 
ligados a acidentes de trabalho que ainda não 
estavam devidamente resolvidos junto à previ-
dência social. Em seu aconselhamento foi men-
cionada a possibilidade de procurar a assistente 
social do serviço de referência para orientá-lo 
quanto aos seus direitos por ser portador da do-
ença. Isso foi importante porque ofereceu a ele 
um caminho possível para resolver seu confl ito. 
Não obstante, tinha muitas inquietações com re-
lação ao trabalho:

. . . o homem que é homossexual, ele já é 
manjado, já é criticado e com a doença, que 
o meu medo é dentro da fi rma porque eu já 
fui muito criticado . . . eu, falar eu não vou, 
dentro da empresa, e também se falar . . . aí 
vai ser uma coisa que vai complicar. “Além 
de viado, tá com Aids”. . . . Isso é que na mi-
nha cabeça tá, aquilo assim, entendeu? . . . E 
agora com uma notícia dessa, se cai na boca 
deles . . . Então eu acho que em casa, eu vou, 
depois desse resultado com a assistente so-
cial, eu vou ver. . . . Se eu fi car ganhando o 
mesmo salário, eu prefi ro mais fi car na mi-
nha casa e trabalhar de camelô. (Luis)
Analisando os relatos com o uso da teoria de 

Winnicott (1965/1994, 1971/1975b, 1986/2001), 
pode-se considerar que quando o setting é cons-
tituído de modo a sustentar a angústia do sujeito 
em aconselhamento, torna-se possível agir com 
naturalidade e mais do que isso, trazer à tona a 
história e constituição psíquica de cada um. Pode 
ser ainda viável aos sujeitos usarem os próprios 

mecanismos (negação, projeção, racionalização, 
dentre outros) já desenvolvidos como parte dos 
recursos egoicos. Esses mecanismos podem ser 
acessados para que eles possam se defender do 
horror que a situação às vezes provoca, mesmo 
que eles considerem ser esta uma consequência 
das práticas que eles tiveram na vida.

Em termos winnicottianos, esta situação 
pode ser considerada como um trauma, entendi-
do como quebra da continuidade da existência, 
que de certa forma interfere no caminho da de-
pendência rumo à independência do indivíduo. 
A continuidade do Ser será possibilitada pela 
criação de um ambiente facilitador que permita a 
reconstrução dos aspectos danifi cados. 

Assim, para que o setting seja constituído 
desta forma “suportiva”, é preciso que determi-
nadas funções do ambiente permitam a colocação 
em marcha dos recursos do psiquismo. O sujeito 
os possui, mas ele precisa ter a chance para utili-
zá-lo no processo de elaboração de sentimentos e 
de resolução dos confl itos que se apresentam na-
quele momento. Isso se efetivou nos aconselha-
mentos investigados em que a presença da acon-
selhadora permitiu que os usuários “a usassem”. 
Essa é uma expressão winnicottiana que signifi -
ca: fornecer suprimento adaptativo de provisões 
para que o indivíduo tenha tempo de se recuperar 
e possa usar as suas próprias.

Até mesmo a entrevista padronizada (coleta 
de dados epidemiológicos), que para uma parte 
dos entrevistados foi insuportável de aturar, para 
outros foi como parte do holding. De acordo 
com a psicanálise winnicottiana pode-se suge-
rir, como explicação, que o manejo da situação 
possibilitou e criou essa condição de holding. 
O holding proporcionou a esses usuários entrar 
em contato aos poucos com o real da notícia. Os 
mecanismos defensivos apontados funcionaram 
por um período de tempo, somente o necessário. 
Se usados excessivamente, estes mecanismos 
poderiam criar a falsidade, uma espécie de más-
cara para evitar o sofrimento pelo resultado tão 
temido (mas já sabido). Eles foram deixando de 
agir quando cada usuário que vivenciou a ex-
periência de suporte já podia tolerar a realidade 
com a ajuda da aconselhadora, e do que ela re-
presentou para eles.
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Conclusão

A maioria dos entrevistados sentiu que hou-
ve disponibilidade por parte das aconselhadoras 
no momento de revelação de sua sorologia rea-
gente, a partir da qual puderam vivenciar uma 
relação de proximidade, compartilhamento e 
cuidado. Sob essa condição, puderam falar de 
suas preocupações e serem ouvidos, recebendo 
o suporte necessário e podendo dar sentido e sig-
nifi cado a experiências relacionadas a terem se 
infectado pelo Vírus da Imunodefi ciência Huma-
na. Essa possibilidade lhes permitiu a compreen-
são e transformação de questões que trouxeram 
e que colocaram em movimento suas emoções e 
preocupações sentidas naquele momento. Nesses 
casos, portanto, tendo sido possibilitado o tempo 
e espaço para a escuta, defesas foram se enfra-
quecendo e a realidade se apresentando mais e 
mais, podendo revelar os verdadeiros sentimen-
tos, principalmente relacionados à perda da con-
dição de integridade do sistema imunológico.

Em contrapartida, para dois entrevistados, 
não foi possível o desenvolvimento completo de 
uma experiência de escuta de seus sentimentos 
e preocupações. No seu processo de aconselha-
mento não houve a oportunidade de uma escuta 
sufi ciente para possibilitar a ativação de seus re-
cursos psicológicos, a fi m de poderem sustentar 
suas manifestações afetivas diante da revelação 
do resultado do seu teste anti-HIV reagente. 
Assim, nem sempre a aconselhadora funcionou 
como a mãe sufi cientemente boa winnicottiana, 
proporcionando o espaço e tempo sufi ciente para 
uma vivência compartilhada de mutualidade, su-
porte e ajuda.

Em resumo, na maior parte dos aconselha-
mentos investigados houve a criação de um am-
biente adequado e acolhedor, provendo os usuá-
rios de suprimento adaptativo, em outros não. Ou 
seja: o aconselhamento praticado nos serviços 
investigados funcionou bem para uns, quando 
levado a cabo em toda a sua amplitude de escu-
ta, permitindo com isso, a ativação dos recursos 
psicológicos dos sujeitos e efetivamente dando 
o apoio emocional necessário naquele momento. 
Todavia, não foi favorável para outros, quando 
simplesmente seguiu sua normatividade, abolin-
do a escuta singular e o compartilhamento que 

possibilita a vivência transicional no processo 
de aconselhamento para revelação do diagnós-
tico da infecção pelo HIV. Ou seja, nestes casos 
não foi possível aos sujeitos envolvidos obterem 
o apoio emocional necessário para sustentação 
de seu sofrimento diante da revelação do diag-
nóstico da infecção pelo HIV.

Assim, pode-se concluir que no aconse-
lhamento, quando os profi ssionais possibilitam 
espaço para que cada sujeito singular apresente 
sua própria história e sua demanda, eles podem 
fazer uma boa escuta e podem oferecer o apoio 
emocional necessário naquele momento e a em-
patia é a condição necessária ao alcance disso. 
Na versão dos usuários entrevistados as aconse-
lhadoras só puderam se aproximar dos seus sen-
timentos e percepções com relação ao resultado 
do teste para oferecer suporte, quando tiveram a 
capacidade de se colocar no lugar deles e de inte-
ragirem com eles levando em conta seus pontos 
de vista diante daquele resultado. Desse modo, 
o aconselhamento sorológico pode se revelar 
como uma tecnologia de ajuda que possibilita 
ao usuário: (a) lidar com o sofrimento psíquico 
que o resultado reagente do teste anti-HIV mo-
biliza; (b) ter a chance de falar de suas angús-
tias; (c) superar as difi culdades em compartilhar 
a notícia com parceiros e familiares, e (d) tirar 
dúvidas sobre prevenção de DST e HIV. Todos 
esses são componentes que devem estar presen-
tes nos processos de testagem e aconselhamento 
em DST/Aids.
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